
 

 

 CEBRASPE – ANM – Edital: 2024
 

 

     

• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Os itens desta prova deverão ser julgados exclusivamente à luz das apostilas do Curso de Formação, desconsiderando-se quaisquer 
divergências entre estas e outras fontes. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 

No que se refere ao perfil do profissional público no Brasil, 

julgue os próximos itens, conforme o anuário de gestão de 

pessoas no serviço público 2024. 

1 No serviço público, há predominância feminina, 

principalmente na esfera municipal; contudo, em cargos de 

chefia, ainda há maior presença masculina, ressaltando 

desafios relacionados à desigualdade salarial e profissional 

entre homens e mulheres. 

2 A composição racial do funcionalismo público indica 

sub-representação de pessoas negras em comparação com 

sua proporção na população brasileira, apesar de formarem 

maioria dentro do serviço público nacional. 

3 Em comparação internacional, o Brasil apresenta serviço 

público proporcionalmente inchado e superdimensionado, 

com mais de 20% de sua população economicamente ativa 

empregada no setor público, o que o coloca em situação 

equivalente à França e ao Reino Unido. 

4 O perfil etário da força de trabalho pública no Brasil vem 

apresentando rejuvenescimento gradual, com aumento 

consistente na participação de profissionais de 18 a 29 anos 

de idade entre 2003 e 2022, o que demonstra renovação 

geracional. 

5 Ainda que concentre a maior parte de vínculos públicos no 

Brasil, diferentemente dos Poderes Judiciário e Legislativo, 

o Poder Executivo possui mais homogeneidade federativa, 

com distribuição proporcional equivalente entre União, 

estados e municípios. 

6 A precarização de contratos temporários está associada a 

uma regulamentação nacional que está padronizada em 

critérios técnicos e garante direitos trabalhistas, mas que não 

considera a diversidade estadual, aumentando os riscos de 

judicialização. 

7 Em comparação ao poder federal, as administrações 

municipais mantiveram, entre 2003 e 2022, trajetória de 

aumento absoluto no número de servidores efetivos, mas 

de redução relativa em sua participação percentual no total 

de vínculos. 

Acerca das transformações na alocação funcional no setor 

público brasileiro nas últimas décadas, de acordo com o anuário 

de gestão de pessoas no serviço público 2024, julgue os itens 

seguintes. 

8 Embora a mobilidade entre órgãos seja prevista em lei, ela 

não deve ser compreendida apenas como solução 

administrativa pontual, mas como ferramenta de gestão 

estratégica que possibilita o desenvolvimento de 

competências individuais, o alinhamento de objetivos 

organizacionais e o fortalecimento da capacidade 

institucional do Estado. 

9 Técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde 

estão entre as profissões que mais ganharam vínculos entre 

2003 e 2022. 

10 O crescimento de ocupações relacionadas à saúde e à 

educação entre 2003 e 2022 indica que, no Brasil, há 

uma trajetória positiva voltada ao princípio da 

universalização de direitos sociais consagrados na 

Constituição Federal de 1988. 

11 O ranking de ocupações com maior número de vínculos 

em 2022 revela que professores dos ensinos fundamental e 

médio representam, juntos, mais de um milhão de vínculos, 

constituindo a ocupação mais numerosa no setor público 

brasileiro. 

No que se refere aos aspectos relacionados a ética e transparência 

na Agência Nacional de Mineração (ANM), julgue os 

próximos itens. 

12 Atos praticados por agentes públicos na vida privada são 

neutros em relação a reflexos éticos na vida funcional. 

13 Regras deontológicas transcendem a definição de deveres de 

agentes públicos, abrangendo a maneira de lidar com dilemas 

éticos no cotidiano. 

14 É permitida a prestação de serviços para empresa fiscalizada 

pela ANM, desde que haja designação específica para o 

exercício da atividade. 
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Acerca de transparência e acesso à informação, julgue os 
próximos itens. 

15 Formas de poder caracterizadas pelo patrimonialismo, 
coronelismo, corporativismo e intervencionismo militar são 
componentes da conjuntura latino-americana que se mostram 
como obstáculos à democracia plena e à transparência. 

16 Transparência é um conceito intimamente relacionado à 
obrigação das instituições públicas e privadas de 
disponibilizar informações claras, acessíveis e 
compreensíveis sobre suas atividades. Nesse sentido, a 
publicidade dos atos emanados do Estado deve ser feita, 
preferencialmente, por meio de mídias sociais, devendo se 
evitar a sua veiculação por meio dos diários oficiais do 
Estado, que atinge destinatários muito específicos e é algo 
estranho e pouco atraente à grande maioria de pessoas. 

17 Considerando-se o direito comparado entre países da 
América Latina, a exemplo de Paraguai, Argentina e Peru, o 
direito à informação prevalece em relação ao sigilo, 
preservando o princípio da publicidade como direito 
fundamental. 

18 A função da justiça é preponderante no desenvolvimento de 
uma cultura de transparência, cabendo à sociedade e aos 
demais poderes papéis secundários. 

19 Os países da América Latina necessitam consolidar 
mecanismos de transparência e participação popular na 
gestão pública, visando obter maior legitimidade 
democrática. 

20 A transparência na gestão pública deve ser vista como 
extensão da cidadania, restringindo-se ao pronto atendimento 
das demandas do cidadão. 

Com relação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e à Lei de Acesso à Informação (LAI), julgue os itens que se 
seguem. 

21 A LGPD aprimora o conceito de proteção de dados pessoais, 
obedecendo ao princípio da inviolabilidade à privacidade, 
previsto na Constituição Federal de 1988. 

22 A LAI vale para os três Poderes da União, estados, 
Distrito Federal e municípios, inclusive para tribunais de 
contas e Ministério Público. 

23 Nas atividades de tratamento de dados pessoais, o princípio 
da transparência busca compatibilizar o tratamento com as 
finalidades informadas ao titular. 

Julgue os próximos itens, que se referem a processos 
administrativos no contexto da ANM. 

24 Processos minerários e processos de cobrança são da área 
finalística e envolvem diretamente as competências 
institucionais da ANM. 

25 O princípio jurídico do processo administrativo referente 
à instrumentalidade das formas impõe formalidades 
essenciais à garantia dos direitos envolvidos. 

Julgue os itens que se seguem relativos a requisitos, elementos e 
extinção de atos administrativos. 

26 Instruções normativas, resoluções e portarias da ANM, 
considerado o seu caráter normativo, configuram atos 
legislativos da administração pública. 

27 Quando um ato administrativo perde a sua validade em 
decorrência de incompatibilidade com norma superveniente, 
a invalidação é considerada a causa de sua extinção. 

28 Exigido em todos os atos administrativos, o motivo é o 
elemento referente ao conjunto de pressupostos fáticos e 
jurídicos que justificam a prática do ato. 

Acerca das fases do processo administrativo e da produção de 

atos e manifestações no contexto da ANM, julgue os 
seguintes itens. 

29 Na interposição de um recurso administrativo, a forma é 
preponderante, gerando inviabilidade de conhecimento 
sempre que houver erro de denominação ou direcionamento. 

30 Autos de infração, de embargo e de interdição têm natureza 

instrumental e constituem registros de constatações com 
efeitos jurídicos imediatos. 

31 A validade e a eficácia de atos administrativos dependem de 

sua correta elaboração e adequada comunicação aos 
interessados, em conformidade com os prazos legais 
estabelecidos no Código de Mineração. 

32 Recursos administrativos são classificados como 

hierárquicos próprios e hierárquicos impróprios, sendo 
possível, no caso concreto, a interposição de pedido de 
reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu o 
ato. 

33 Recursos não possuem efeito suspensivo automático, mas 
este pode ser concedido mediante requerimento 
fundamentado, devendo a decisão sobre o pedido de 

suspensão ser proferida em até 20 dias. 

34 Quanto ao juízo de admissibilidade, um recurso 
administrativo somente deve ser conhecido se estiverem 
presentes, cumulativamente, os requisitos de legitimidade, 
interesse em recorrer, cabimento e tempestividade. 

Julgue os itens seguintes acerca do conceito de regulação e das 

principais hipóteses para a sua existência. 

35 A teoria da captura considera que a agência reguladora é 
capturada pela indústria e o objetivo da regulação seria o de 
minimizar os lucros da indústria regulada e de promover o 
bem-estar social. 

36 De acordo com a teoria do interesse público, o objetivo da 

regulação seria o de garantir a alocação ótima de recursos em 
situações em que o mercado também seria capaz de fazê-lo. 

37 Os primeiros usos da palavra “regulação” remontam a 

meados do século XIX, normalmente remetendo à 
capacidade de manter um ambiente equilibrado por meio de 
um conjunto de ajustes. 

38 A teoria econômica da regulação busca a compatibilização 

das hipóteses da teoria normativa e da teoria da captura. 

Com relação à regulação, às suas formas de ocorrência e 
à aplicação de seus conceitos, julgue os itens que se seguem. 

39 A regulação não econômica ocorre quando são realizadas 
intervenções que visam reduzir, prevenir ou remediar danos 
sociais decorrentes de riscos originados na produção e no 

consumo de determinados bens. 

40 A regulação pode ocorrer mediante instrumentos que 
busquem o controle de abuso do poder econômico, por parte 
de empresas em ambiente de concorrência imperfeita, que 
acarrete grandes prejuízos para o consumidor e demais 
setores produtivos. 

41 De acordo com a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), existe uma tendência 
de se utilizar a regulação para criar incentivos apenas para 
empresas, de forma que maximizem sua expansão no 
mercado. 

42 O conceito de regulação pode ser entendido como o 

resultado da evolução dos significados a ele atribuídos, 
conforme contexto e expectativas, independentemente dos 
atores envolvidos. 
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No que diz respeito às ondas históricas das reformas regulatórias, 

julgue os itens subsequentes. 

43 A Lei Geral das Agências Reguladoras não aprimorou a 

governança regulatória, uma vez que manteve as estruturas e 

os procedimentos obrigatórios existentes. 

44 A primeira onda histórica, entre 1930 e 1960, buscava 

solucionar as falhas de mercado, em resposta à crise de 1929 

e ao liberalismo metódico de Adam Smith, que apregoava a 

não intervenção do Estado na economia. 

45 A segunda onda histórica, entre 1970 e 1980, combatia as 

falhas de governo decorrentes da insustentabilidade do 

modelo de Estado interventor, que ocasionou altos níveis de 

endividamento dos governos e elevada inflação. 

46 Na terceira onda histórica, após a década de 90 do 

século XX, a atenção voltou-se aos arranjos de governança 

regulatória, pois houve a percepção de que a intervenção 

estatal deve ser sempre a mínima possível. 

Em relação a políticas públicas, ciclo de políticas públicas e ciclo 

regulatório, julgue os itens a seguir. 

47 A agenda regulatória, a análise de impacto regulatório, o 

sandbox regulatório e as consultas aos atores interessados 

constituem instrumentos importantes para todo regulador 

desenvolver com efetividade suas funções. 

48 O ciclo regulatório está sintetizado nos denominados 

3 Cs: compliance, coordenação e construção. 

49 O ciclo de políticas públicas condensa-se nas etapas de 

formulação, monitoramento e avaliação. 

50 A elaboração e a implementação de políticas públicas, como 

a de estabilidade macroeconômica e a de elevação do nível 

de emprego e de renda, constituem a ferramenta motriz para 

promover o bem-estar econômico e social dos cidadãos. 

Julgue os itens seguintes acerca de qualidade regulatória. 

51 A parte superior do diamante da regulação refere-se a uma 

regulação menos responsiva, baseada em um comportamento 

mais intuitivo e lúbrico dos agentes envolvidos. 

52 O priming, um dos princípios da economia comportamental, 

relaciona-se a como informações irrelevantes e inconscientes 

influenciam fortemente as decisões. 

53 Para alcançar a qualidade regulatória, é suficiente observar o 

desenho institucional e a política regulatória, e incorporar 

práticas e competências da economia comportamental. 

54 Entre as ações imperativas à inovação na regulação, 

encontra-se a de impulsionar o livre fluxo de informações, 

dados e conhecimentos utilizados para responder com 

criatividade a novos desafios e oportunidades. 

A respeito da Lei Geral das Agências Reguladoras, julgue os 

próximos itens. 

55 As agências reguladoras possuem, como órgão máximo, 

um conselho diretor ou uma diretoria colegiada, os quais são 

compostos, em regra, de até três conselheiros ou diretores e 

um presidente, diretor-presidente ou diretor-geral. 

56 A referida lei reitera a natureza especial das agências 

reguladoras, caracterizando-as pela ausência de tutela ou de 

subordinação hierárquica e pela autonomia funcional 

decisória, administrativa e financeira. 

Acerca de agenda regulatória no contexto da ANM, julgue os 

seguintes itens. 

57 O processo de elaboração da agenda regulatória deve contar 
com a atuação dos atores envolvidos por meio dos processos 
de participação social. 

58 Agenda regulatória refere-se ao planejamento regulatório 

cuja função é identificar, a partir da realidade existente, o 
objetivo que se pretende alcançar e organizar as estratégias 
para alcançá-lo de forma rápida e efetiva. 

59 Temas que compõem a agenda regulatória de determinado 

período devem ser desenvolvidos e concluídos nesse mesmo 
período. 

60 O principal objetivo da Agenda Regulatória da ANM é 

modernizar o marco regulatório do setor mineral, 
promovendo mais transparência e previsibilidade para todos 
os envolvidos, desde mineradores até cidadãos, resultando 
sempre em atos normativos de comando e controle. 

61 A Agenda Regulatória da ANM é quadrienal, a fim de 
coincidir com os mandatos do Poder Executivo. 

A respeito da análise de impacto regulatório (AIR), julgue os 

itens subsequentes. 

62 Durante o processo de elaboração de uma AIR, o comando 
legal obriga a realização de consulta pública e a respectiva 
disponibilização do relatório final e do texto normativo à 
referida consulta. 

63 Em todo o mundo, os sistemas de AIR diferem de acordo 

com o contexto em que foram introduzidos, apresentando 
variações, a depender da tradição político-administrativa dos 
países. 

64 A Lei Geral das Agências Reguladoras introduziu uma série 

de obrigações para essas entidades, mas não incluiu a AIR 
entre elas. 

65 A AIR prevê que, uma vez identificadas as possíveis 

soluções para um problema regulatório, seja realizada a 
avaliação das vantagens e desvantagens de cada medida 
regulatória aventada, devendo ser aplicada, em alguns casos 
excepcionais, para justificar uma decisão já tomada. 

Com relação às etapas do processo de AIR no contexto da ANM, 

julgue os itens que se seguem. 

66 A manutenção do status quo como alternativa de 
enfrentamento do problema regulatório auxilia a avaliar 
como esse problema se comportará se nada for feito e a 
avaliar comparativamente se essa manutenção é mais 
eficiente que a implementação de uma ação regulatória. 

67 A AIR não poderá ser dispensada na hipótese de urgência. 

68 A identificação da análise, o sumário executivo, o 

diagnóstico e mapeamento da solução-problema e a 
identificação dos atores ou grupos afetados pelo problema 
regulatório, exceto aqueles internos à agência, são etapas do 
processo de AIR. 

69 Na etapa de identificação dos objetivos a serem alcançados, 

é importante verificar se estes estão diretamente relacionados 
ao problema regulatório e às suas causas-raízes, sendo 
prescindível estarem alinhados com os objetivos estratégicos 
previstos no planejamento estratégico da ANM. 

70 Na fase de identificação da base legal que ampara a ação da 

agência reguladora, é necessário verificar se a ANM tem 
competência para incidir sobre o assunto, se outros órgãos 
compartilham dessa competência e quais os principais 
dispositivos constitucionais, legais e infralegais que abordam 
a matéria. 
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71 São etapas do processo de elaboração de uma AIR a 

identificação dos efeitos e riscos decorrentes da edição, 

alteração ou revogação do normativo e as conclusões finais, 

avaliando-se se a AIR realizada é suficiente para a tomada de 

decisão. 

72 A AIR não se aplica a atos normativos de natureza 

administrativa cujos efeitos sejam restritos ao âmbito interno 

do órgão ou da entidade. 

73 A dispensa da AIR pode ocorrer em casos de ato normativo 

de baixo impacto ou de ato normativo que vise preservar 

liquidez, solvência ou higidez dos mercados financeiro, de 

capitais e de câmbio. 

74 Nas hipóteses de dispensa de AIR, é obrigatória a elaboração 

de nota técnica ou documento equivalente que fundamente a 

proposta de edição ou de alteração do ato normativo. 

No que se refere a avaliação de resultado regulatório (ARR), 

audiência pública, regulação responsiva e sandbox regulatório, 

julgue os próximos itens. 

75 Sandbox regulatório é uma espécie de laboratório em que o 

regulador permite que alguma empresa opere, por tempo 

indeterminado, com regras diferentes das demais empresas 

para possibilitar testes relacionados a inovações incrementais 

ou disruptivas. 

76 A plataforma Fiscalização Responsiva da Mineração 

(FIRMINA) é uma solução tecnológica desenvolvida pela 

ANM para tornar mais racional a fiscalização do setor 

mineral. 

77 A diferença entre audiência pública e consulta pública 

relaciona-se, principalmente, à obrigação normativa de 

realização de sustentação oral nesta última. 

78 A ARR é o processo de verificação dos efeitos decorrentes 

da edição de ato normativo ou de outra ação regulatória 

(embora a obrigatoriedade recaia sobre os atos normativos 

editados), que deve observar, entre outros critérios, a ampla 

repercussão na economia ou no país e o impacto 

significativo em organizações ou grupos específicos. 

No que diz respeito a recursos minerais, tipos de rochas e 

substâncias minerais, julgue os seguintes itens. 

79 Rochas metamórficas são formadas pelo resfriamento do 

magma, que se origina de processos que promovem sua 

fusão parcial, seu deslocamento e posterior resfriamento, em 

porções internas da crosta ou na superfície do planeta. 

80 Mineraloides são substâncias de ocorrência natural, 

semelhante a um mineral, mas não apresentam organização 

cristalina ou composição química definida típica de minerais. 

81 Peridotito, riolito e salgema são exemplos de rochas ígneas. 

82 A água mineral é um recurso natural não renovável sob a 

regulação da ANM, o que representa uma particularidade no 

contexto da gestão mineral no país. 

83 Do ponto de vista normativo, a ANM define recurso mineral 

como concentração ou ocorrência de substância mineral que, 

quando mensurada, apresenta forma, teor ou qualidade e 

quantidade com perspectivas razoáveis de aproveitamento 

econômico. 

Julgue os itens subsecutivos no que se refere à atividade de 

mineração no Brasil e às atividades inerentes à ANM. 

84 No caso do registro de extração voltada exclusivamente para 

órgãos da administração direta e autárquica da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, o limite 

máximo para aproveitamento de substâncias fica adstrito a 

uma área de 50 hectares. 

85 O minério de ferro é o principal produto mineral do Brasil e 

corresponde, em média, a cerca de 60% do valor da 

produção mineral brasileira. 

86 Na etapa de requerimento de lavra, deve ser apresentado à 

ANM o plano de fechamento de mina, o qual precisa ser 

atualizado periodicamente. 

87 Durante as etapas de lavra e beneficiamento mineral, as 

porções associadas aos minérios descartadas durante e(ou) 

após o processo de beneficiamento são classificadas como 

estéreis. 

88 Para aproveitamento de rochas ornamentais e de 

revestimento, o limite máximo da área de pesquisa e lavra é 

de mil hectares. 

Acerca de macroprocessos primários, de identidade estratégica e 

da evolução da ANM, julgue os próximos itens. 

89 O Sistema de Oferta Pública e Leilão Eletrônico, 

implementado em 2020, permitiu a disponibilização 

simultânea de milhares de áreas em um mesmo edital, 

porém, na segunda rodada de disponibilidade, foram 

ofertadas apenas cinco mil áreas. 

90 A ANM, ao implementar boas práticas regulatórias, foi 

reconhecida pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 

Comércio e Serviços com o Selo Ouro sobre segurança de 

barragens de mineração. 

91 A regulação setorial é um exemplo de macroprocesso de 

suporte que fornece apoio essencial à execução de atividades 

finalísticas. 

92 A missão da ANM é ser referência em eficiência e 

integridade na gestão pública de recursos minerais. 

93 Com a transformação digital do documento que funciona 

como “identidade” dos diamantes brutos, pela adoção do 

Certificado do Processo de Kimberley Digital (CPK Digital), 

o tempo de emissão desse documento foi reduzido para 

30 dias. 

94 Como valor institucional da ANM, a transparência preceitua 

uma atuação que oriente para as necessidades do setor 

regulado e da sociedade, de maneira eficiente, eficaz e 

efetiva. 

Em relação aos processos de outorga e à automação e 

transformação digital na ANM, julgue os itens subsequentes. 

95 Em processos de outorga de títulos minerários, a falta de 

padronização na análise técnica é um dos principais gargalos 

identificados, o que acarreta tempo médio maior para a 

obtenção de concessão de lavra no Brasil, em comparação a 

outros países mineradores. 

96 Embora a ANM tenha avançado na digitalização de seus 

processos, o uso de tecnologias avançadas, como inteligência 

artificial, machine learning e sensoriamento remoto, ainda 

está em estágio inicial se comparado ao potencial de 

aplicação. 
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No que se refere ao processo de disponibilidade de áreas e ao tempo de maturação de um projeto de mineração, julgue os itens a 
seguir. 

97 No regime de autorização e concessão, o tempo total até o início da operação de lavra pode ser de mais de 15 anos, em média, em 
cenários de maior complexidade. 

98 Para o modelo atual do processo de disponibilidade de áreas, a ANM estabeleceu o prazo de 30 dias, a partir da publicação do 
edital, para manifestações de interesse. 

A respeito da diretoria colegiada e das unidades administrativas regionais da ANM, julgue os itens que se seguem. 

99 A unidade avançada de Itaituba está vinculada à gerência regional de Roraima. 

100 Na estrutura organizacional da ANM, todos os diretores são nomeados pelo ministro de Minas e Energia, após aprovação pelo 
Senado Federal, para mandatos não coincidentes de quatro anos, sendo permitida uma única recondução. 

Espaço livre 


